
ESTADO DO MARANHÃO
MINISTÉRIO PÚBLICO

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
COORDENADORIA DE MODERNIZAÇÃO E TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

TERMO DE REFERÊNCIA

1 OBJETO
1.1 O  presente  Termo  de  Referência  tem  por  objetivo  o  Registro  de  Preços  para  fornecimento  de
componentes de informática, visando a melhoria da infraestrutura tecnológica da Procuradoria-Geral de Justiça
do Estado do Maranhão - PGJMA.

2 JUSTIFICATIVA DA AQUISIÇÃO
 2.1 Com o objetivo de fazer constante manutenção preventiva dos equipamentos de informática, de realizar
manutenção de computadores fora da garantia, entre outros, é que se tem a necessidade de adquirir os objetos
em questão, mantendo o parque tecnológico funcional;
 2.2 Considerando que a última aquisição de componentes de informática foi  realizada em 2017  (Processo
4328/2017 – Pregão 39/2017 - memórias, placas de rede entre outros) e hoje carecemos de novos componentes
e materiais para reposição e suprimento de necessidades, além da manutenção de equipamentos com garantia
vencida;
 2.3 Considerando que muitos desses itens vão servir para auxiliar os trabalhos dos Técnicos da Procuradoria-
Geral de Justiça e da empresa terceirizada INTEROP na manutenção de equipamentos em diversas Promotorias
do interior e na Capital;
 2.4 Essas quantidades foram estimadas em função do consumo anterior e da utilização do Registro de Preços
para novas demandas (como por exemplo o processo 40712023 – Caxias, solicitando Kit de ferramentas como
alicate de crimpar e testador de cabos etc) e outros kits a serem montados para as necessidades citadas no
parágrafo anterior.
 2.5 Essa aquisição estabelece ainda contingência básica para atender níveis adequados de serviços, gerando
diminuição dos custos operacionais,  possibilitando a reposição ou substituição de peças e componentes que
apresentarem problema e atrapalham assim a continuidade do processo; 
 2.6 Considerando que a referida aquisição encontra-se no Plano de Contratação Anual da CMTI 2022/2023;
 2.7 Considerando que se optou por adotar o Sistema de Registro de Preços, onde o quantitativo definido não
significa, necessariamente, que serão adquiridos na sua totalidade, mas que é importante que se tenha esse
quantitativo para atendimento da demanda atual e reserva técnica, caso necessário, conforme disposto no(s)
item(ns) do Art. 168, Inciso IV do Ato Regulamentar nº 10/2023, este in verbis: 

“Art. 168. O Sistema de Registro de Preços será adotado, preferencialmente:

...

IV  -  quando,  pela  natureza  do  objeto,  não  for  possível  definir  previamente  o  quantitativo a  ser

demandado pela Administração…”

 2.8 Tal quantitativo também será passível de adesões por parte de outros órgãos, além do fato do registro de
preços  não  requerer  obrigatoriedade  de  dotação  orçamentária,  nem  de  aquisição  integral  do  quantitativo
definido, podendo ser adquirido de acordo com a necessidade, aliada à disponibilidade de orçamento (Art. 191
da Lei nº 14133/2021).

 3 DO PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO
 3.1 O  prazo  para  entrega  dos  objetos  será  de,  no  máximo,  30 (trinta)  dias  consecutivos,  contado  do
recebimento da Nota de Empenho;
 3.2 Os itens deverão ser entregues no Almoxarifado Central da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do
Maranhão,  Galpão  19,  no  endereço
AV.  GOVERNADOR  LUIS  ROCHA  (ANTIGA  ESTRADA  DA  VITÓRIA),  2409  -  GALPÃO  19
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CEP  65.035-270  -  LIBERDADE  -  SÃO  LUIS/MA
(PROX. AO HOSPITAL SARAH) telefone: (98) 3219-1660, no horário das 08:00 às 15:00 horas;
 3.2.1 Link para localização: https://maps.app.goo.gl/7KJCN8UBYGJTXUCU9;
 3.3 O fornecimento será feito de acordo com a necessidade da CONTRATANTE, pelo prazo de validade da Ata
de Registro de Preços, devendo os mesmos serem novos (sem uso, reforma ou recondicionamento) e entregues
acondicionados,  adequadamente,  em  caixas  lacradas,  de  forma  a  permitir  completa  segurança  durante  o
transporte;
 3.4 O  transporte  dos  itens  até  o  local  determinado  pela  PGJMA,  conforme  item  3.2 deste  TERMO  DE
REFERÊNCIA, deverá ser realizado pela CONTRATADA. A entrega deverá ser agendada com antecedência mínima
de 24 (vinte e quatro) horas, sob o risco de não ser autorizada;
 3.5 Eventual  pedido  de  prorrogação  deverá  ser  encaminhado  para  os  seguintes  endereços  de  e-mail:
cmti@mpma.mp.br / franciscofilho@mpma.mp.br , fones: (98) 3219-1773;
 3.6 Serão injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente ou indevidamente fundamentados, e a
aceitação da justificativa ficará a critério do CONTRATANTE;
 3.7 Em casos excepcionais, autorizados pelo CONTRATANTE, o documento comprobatório do alegado poderá
acompanhar a entrega do produto;
 3.8 Incluídos  nos  preços  unitários  estão  todos  os  impostos,  taxas,  fretes  e  encargos  sociais,  obrigações
trabalhistas,  previdenciárias,  fiscais  e  comerciais,  assim como despesas  com transportes,  os  quais  serão  de
responsabilidade da CONTRATADA.

 4 DAS CONDIÇÕES E PRAZOS DE RECEBIMENTO DO OBJETO
 4.1 O recebimento será feito nos termos do art. 140 da Lei n° 14.133/2021;
 4.1.1 Provisoriamente,  para  posterior  verificação  da  conformidade  com  as  especificações  e  amostras
aprovadas pela FISCALIZAÇÃO;
 4.1.1.1 Será assinado o Termo de Recebimento Provisório pelas partes em até 15 (quinze) dias úteis,
a contar do primeiro dia útil após o recebimento da formalização, por parte da CONTRATADA, comunicando a
finalização da entrega dos equipamentos no local determinado;
 4.1.1.2 Serão executados testes de funcionamento para verificar o atendimento ao estabelecido nas
especificações  técnicas  mínimas  exigidas  e  as  especificações  em  que  a  contratada  pontuou  para  fins  de
qualificação de sua proposta;
 4.1.1.3 Se  for  constatada  desconformidade  do(s)  produto(s)  apresentado(s)  em  relação  às
especificações do(s) objeto(s) ou à(s) amostra(s) aprovada(s) pela FISCALIZAÇÃO, o CONTRATADO deve efetuar a
troca do(s) produto(s),  no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, sem ônus para a CONTRATANTE, a contar do
recebimento da solicitação;
 4.1.1.4 Neste caso, o recebimento dos produtos livre dos vícios que deram causa a sua troca será
considerado recebimento provisório, ensejando nova contagem de prazo para o recebimento definitivo.
 4.1.1.5 O Termo Circunstanciado de Recebimento Provisório será certificado pelo fiscal do contrato
indicado pela CONTRATANTE, conforme art. 7º, do Ato Regulamentar nº 08/2015-GPGJ;
 4.1.2 Definitivamente,  em  até  30  (trinta)  dias  úteis,  contados  do  recebimento  provisório,  após  criteriosa
inspeção e verificação de que o material adquirido encontra-se em perfeitas condições de utilização e atende às
especificações do objeto contratado e consequente aceitação mediante termo circunstanciado, considerando os
seguintes itens conforme cada caso:
 4.1.2.1 Condição da embalagem dos produtos, que deve estar em perfeito estado e não violada e
que ofereça proteção ao calor e à umidade;
 4.1.2.2 Confrontação entre a marca cotada na licitação e o produto entregue;
 4.1.2.3 O Termo Circunstanciado de Recebimento Definitivo será certificado pelo gestor e pelo fiscal
do contrato indicado pela CONTRATANTE, conforme art. 7º, do Ato Regulamentar nº 08/2015;
 4.2 Os objetos a serem fornecidos serão considerados aceitos somente após o recebimento e análise, depois
de desembalados, instalados e conferidos pela CONTRATANTE, atendidos as especificações exigidas neste Termo
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de Referência.
 4.3 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui  a  responsabilidade da contratada pelos
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato;
 4.4 O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de
publicação na Imprensa Oficial.

 5 DA GARANTIA
 5.1 Possuir garantia mínima de 12 (doze) meses, a contar da data do recebimento definitivo do objeto;
 5.2 A garantia deverá cobrir todos os defeitos e vícios de fabricação, mediante reparo ou substituição dos pro-
dutos danificados, em até dias 05 (cinco) dias corridos, a contar da comunicação da fiscalização;
 5.3 A contratada será responsável pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13
e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
 5.4 Os objetos devem ser novos, sem uso anterior;
 5.5 A Contratada deverá prover estrutura de Central de Atendimento gratuita, por meio de linha telefônica lo-
cal ou do tipo 0800, e-mail ou página web, para o acionamento da garantia, devendo funcionar em dias úteis, das
8 às 15 horas e estar em funcionamento a partir da data de entrega dos objetos e assim permanecer até o térmi-
no da garantia dos itens.

 6 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
 6.1 Executar o fornecimento do objeto que lhe for adjudicado dentro dos padrões e prazos estabelecidos
neste  Termo de  Referência,  assim como de  acordo  com as  condições  constantes  da  proposta  apresentada
durante o processo licitatório;
 6.2 Emitir Nota Fiscal/Fatura dos materiais fornecidos no valor pactuado e condições do Edital, apresentando-
a a CONTRATANTE para ateste e pagamento;
 6.3 Fornecer garantia total dos serviços prestados pelo período mínimo de 12 (doze) meses contada a partir da
data  do  Recebimento  Definitivo,  sem  prejuízo  de  qualquer  política  de  garantia  adicional  oferecida  pelo
fabricante. A CONTRATADA deverá descrever, em sua proposta, os termos da garantia adicional oferecida pelo
fabricante;
 6.4 Atender ao chamado técnico do Ministério Público do Maranhão, para fins de prestação do serviço de
manutenção nos objetos em garantia, nos termos do item 5 – Da Garantia;
 6.5 Comunicar  à  CONTRATANTE,  no prazo máximo de 24 (vinte  e  quatro)  horas  que antecede a  data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
 6.6 Emitir Relatório de Serviços, depois de concluída a manutenção de qualquer equipamento, onde constem
informações referentes às substituições de peças, número do chamado, data e hora do chamado, hora do início e
do término do atendimento;
 6.7 Comunicar ao Gestor do Contrato, por escrito, qualquer anormalidade, bem como atender prontamente o
que lhe for solicitado ou exigido;
 6.8 Não transferir a outrem o objeto contratado;
 6.9 Manter, durante toda a contratação, compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas no ato convocatório;
 6.10 Acatar todas as orientações do setor competente do Ministério Público do Maranhão, sujeitando-se a mais
ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados;
 6.11 Cotar equipamentos que fazem parte da linha atual de fornecimento do fabricante, não sendo admitidos
equipamentos descontinuados ou fora de linha de fabricação;
 6.12 Responsabilizar-se pelo credenciamento e descredenciamento de acesso de técnicos às dependências da
CONTRATANTE, assumindo quaisquer prejuízos porventura causados por seus recursos técnicos;
 6.13 Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica
de acidentes de trabalho,  quando,  em ocorrência da espécie,  forem vítimas os seus empregados durante a
execução dos serviços, ainda que acontecido em dependência da CONTRATANTE;

“ 2024 - O Ministério Público do Maranhão no fomento à resolutividade das demandas sociais” 
Avenida Carlos Cunha s/n - Jaracaty, São Luís / MA CEP: 65.076-906 

Telefone: (98) 3219-1773 e-mail: cmti@mpma.mp.br 
3



ESTADO DO MARANHÃO
MINISTÉRIO PÚBLICO

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
COORDENADORIA DE MODERNIZAÇÃO E TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

 6.14 Responder por todos os ônus referentes ao fornecimento, desde o transporte, embalagens, como também
encargos trabalhistas, previdenciários, comerciais e salários de seus empregados;
 6.15 A  inadimplência  da  CONTRATADA,  com  referência  aos  encargos  estabelecidos  no  item  anterior,  não
transfere à Administração da CONTRATANTE a responsabilidade de pagamento, nem pode onerar o objeto deste
Termo  de  Referência,  razão  pela  qual  a  CONTRATADA  renuncia  expressamente  a  qualquer  vínculo  de
solidariedade, ativa ou passiva, com a CONTRATANTE;
 6.16 Assumir a responsabilidade por todos os prejuízos advindos de perdas e danos, incluindo despesas judiciais
e honorários advocatícios resultantes de ações judiciais que a CONTRATANTE for compelida a responder por
força desta contratação;
 6.17 Responsabilizar-se  integralmente  pela  segurança  de  seus  veículos  e  equipamentos,  movimentação  de
pessoal e material, assumindo a responsabilidade por qualquer acidente com seu pessoal, e ou provocado por
estes a terceiros, durante os trabalhos de manutenção corretiva;
 6.18 Fornecer suporte técnico aos usuários, entre 08hs e 15hs, de segunda a sexta-feira, exceto feriados, com
direito  a  um  número  ilimitado  de  solicitações,  através  de  e-mail  ou  telefone,  de  preferência  0800,  a  ser
informado na proposta comercial;
 6.19 Comunicar  imediatamente à  Contratante,  a  eventual  alteração no endereço de sua sede,  telefone de
contato e e-mail;
 6.20 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato/ata de registro de preços;
 6.21 Durante a validade do registro, a CONTRATADA não poderá alegar indisponibilidade do produto ofertado,
sob pena de lhe serem aplicadas as sanções previstas no Termo de Referência;
 6.22 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do
Termo de Referência em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
 6.23 Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a seus aos bens, ou ainda a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Termo de Referência;
 6.24 Orientar e exigir de seus profissionais:
 6.24.1 Preservar a integridade e guardar sigilo das informações de que fazem uso, bem como zelar e
proteger os respectivos recursos processamento de informações;
 6.24.2 Cumprir a política de segurança da informação, sob pena de incorrer nas sanções legais cabíveis;
 6.24.3 Não  compartilhar,  sob  qualquer  forma,  informações  sigilosas  com  outros  que  não  tenham
necessidade de conhecer;
 6.25 Não  permitir  a  utilização  de  qualquer  trabalho  do  menor  de  dezesseis  anos,  exceto  na  condição  de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
 6.26 Durante a execução do contrato, a contratada, na qualidade de produtora, comerciante ou importadora,
deverá providenciar o recolhimento e o adequado descarte do lixo tecnológico originário da contratação, caso
necessário, de acordo com a Lei nº 12.305/2010 (Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos).

 7 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
 7.1 Acompanhar e fiscalizar a execução contratual por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, representantes da
Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no artigo 7º da Lei nº 14.133, de
2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com
informações pertinentes a essa atribuição;
 7.2 Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir  suas obrigações dentro das
normas e condições estabelecidas;
 7.3 Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais entregues em desacordo com as especificações e obrigações
assumidas pelo fornecedor;
 7.4 Providenciar os pagamentos ao fornecedor, à vista das notas fiscais devidamente atestadas pelo gestor e
fiscal do contrato, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos.
 7.5 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos.
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 7.6 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo.
 7.7 Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido.
 7.8 Emitir nota de empenho a crédito do fornecedor no valor total correspondente ao objeto solicitado.
 7.9 Enviar a nota de empenho emitida em favor do fornecedor.
 7.10 Atestar a Nota Fiscal após o recebimento definitivo dos serviços.
 7.11 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo fornecedor, de acordo com o Edital e os
termos de sua proposta.
 7.12 Zelar para que, durante toda a vigência da ata de registro de preços, sejam mantidas, em compatibilidade
com as  obrigações assumidas pelo fornecedor,  todas  as  condições de habilitação e  qualificação exigidas  na
licitação.
 7.13 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do fornecedor através de servidor especialmente
designado;
 7.14 Fornecer os meios necessários à execução, pelo contratado, dos serviços objeto do contrato;
 7.15 Garantir o acesso e a permanência dos empregados do contratado nas dependências da PGJMA, quando
necessário para a execução do objeto do contrato;
 7.16 Efetuar os pagamentos pelos serviços prestados, dentro dos prazos previstos no contrato, no edital de
credenciamento e na legislação;
 7.17 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros,
ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato,  bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
 7.18 Proceder  às  advertências,  multas  e  demais  cominações  legais  pelo  descumprimento  por  parte  da
CONTRATADA das obrigações assumidas;
 7.19 Verificar a regularidade da situação fiscal da CONTRATADA e dos recolhimentos sociais trabalhistas sob sua
responsabilidade antes de efetuar os pagamentos devidos;
 7.20 Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA.

 8 SANÇÕES
 8.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/2021, a Contratada que:
 8.1.1 der causa à inexecução parcial do contrato;
 8.1.2 der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
 8.1.3 der causa à inexecução total do contrato;
 8.1.4 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
 8.1.5 apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
 8.1.6 praticar ato fraudulento na execução do contrato;
 8.1.7 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
 8.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
 8.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
 8.2.1 Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
 8.2.2  Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos subitens 8.1.2, 8.1.3 e
8.1.4 deste Termo de Referência, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §
4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
 8.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos itens
8.1.5, 8.1.6, 8.1.7 e 8.1.8 deste Termo de Referência, bem como nos itens 8.1.2, 8.1.3 e 8.1.4, que justifiquem a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).
 8.2.4 Multa:
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 8.2.4.1 Moratória de  1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
 8.2.4.2 Compensatória de  30%  (trinta  por  cento) sobre  o  valor  total  do  contrato,  no  caso  de
inexecução total do objeto;
 8.2.4.3 Em caso de Inexecução Parcial, a multa  Compensatória, no mesmo percentual do subitem
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida.
 8.3 A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021);
 8.4 Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
 8.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021);
 8.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021);
 8.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente
no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.
 8.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado,  observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.  158 da Lei  nº
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar;
 8.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):
 8.6.1 A natureza e a gravidade da infração cometida;
 8.6.2 As peculiaridades do caso concreto;
 8.6.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
 8.6.4 Os danos que dela provierem para o Contratante;
 8.6.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.
 8.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013,
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159);
 8.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle,  de fato ou de direito,  com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021);
 8.9 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e  manter  atualizados os  dados relativos às  sanções por  ela  aplicadas,  para fins de publicidade no
Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  (CEIS)  e  no  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Punidas
(CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021);
 8.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21;
 8.11 Os débitos do contratado para com a Procuradoria-Geral de Justiça, resultantes de multa administrativa
e/ou indenizações,  não inscritos  em dívida ativa,  poderão ser  compensados,  total  ou parcialmente,  com os
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos
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que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº
26, de 13 de abril de 2022.

 9 FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DO CONTRATO
 9.1 Caberá a equipe de fiscalização da contratação, a saber: Gestor do Contrato (servidor da área requisitante
– CMTI – Nayana Santos Martins Neiva Sobral); fiscal requisitante do contrato (servidor da área requisitante –
CMTI – Helves Péricles Nogueira e Silva); fiscal técnico da CMTI (servidor da área de Tecnologia da Informação -
CMTI – Francisco Teixeira Filho) e fiscal administrativo (servidor indicado – Iracema Sousa Barroso), a fiscalização
e  a  gestão  do  contrato,  respectivamente,  em  acordo  com  a  resolução  nº  102/2013  do  CNMP  e  do  Ato
Regulamentar nº 08/2015-GPGJ;
 9.2 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da
prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do
ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da CONTRATANTE, especialmente designados, na
forma dos arts. 7º, 8º e 117 da Lei n. 14.133/2021;
 9.3 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios,
ou  emprego  de  material  inadequado  ou  de  qualidade  inferior  e,  na  ocorrência  desta,  não  implica
corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei n.
14.133/2021.
 9.4 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato/a ata de registro de preços consistem na
verificação da conformidade do fornecimento do objeto e da alocação dos recursos necessários, de forma a
assegurar  o  perfeito  cumprimento  do  ajuste,  devendo  ser  exercidos  por  um  ou  mais  representantes  da
CONTRATANTE, especialmente designados, na forma dos arts. 117 a 123 da Lei nº 14.133/2021.
 9.5 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução  da  ata  de  registro  de  preços,  indicando  dia,  mês  e  ano,  bem  como  o  nome  dos  funcionários
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados
e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

 10 CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DOS OBJETOS:
 10.1 Os objetos contidos no ANEXO I deste TERMO DE REFERÊNCIA serão considerados aceitos somente após
recebimento e análise dos itens, após desembalados, instalados, conferidos pela CONTRATANTE, atendidas as es-
pecificações e condições exigidas neste TERMO DE REFERÊNCIA.

 11 AVALIAÇÃO DO CUSTO
 11.1 O custo médio estimado total da presente aquisição é de Total: R$ 62.421,58 (sessenta e dois mil, quatro-
centos e vinte e um reais e cinquenta e oito centavos);
 11.2 O custo médio estimado foi elaborado com base no sítio de Pesquisa de Preços do Governo Federal e em
Pesquisas de Mercado - sítios especializados ou de domínio amplo - referente aos objetos especificados no ANE-
XO I; 
 11.3 Itens exclusivos para Micro-Empresas, conforme Art. 4º, CAPUT, da Lei nº 14.133/2021 e Art. 48, I, da Lei
Complementar nº 123/2006.
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QUADRO RESUMO DO CUSTO MÉDIO TOTAL ESTIMADO
Item Objeto / especificação Quant Catmat Valor Unit (R$) 

(Internet) - Mediana
Valor Unit (R$) -

Mediana 
Valor Total

(R$)

ITEM 1

01 Caixa de som 2.0 50 601774 51,50 2.575,00

TOTAL ITEM 1 2.575,00

GRUPO 1

02 Alicate Bico 10 324206 90,25 902,50

03 Alicate corte 10 468615 261,70 2.617,00

04 Alicate de Crimpagem 10 363140 196,39 1.963,90

05 Alicate Universal 10 445372 114,60 1.146,00

TOTAL GRUPO 1 6.629,40

GRUPO 2

06 Filtro de linha de 10A 100 421088 69,80 6.980,00

07 Filtro de linha de 20A 50 389529 83,06 4.153,00

TOTAL GRUPO 2 11.133,00

GRUPO 3

08 CABO DE REDE - CAT6 - Caixa com mínimo de 
305 metros

10 469650 1.359,67 13.596,70

09 Localizador de Cabo de Rede – RJ45 10 394753 195,50 1.955,00

10 Placa de Rede PCI Express 100 462602 160,00 16.000,00

11 Testador de Cabo de Rede – RJ45 10 356306 200,19 2.001,90

TOTAL GRUPO 3 33.553,60

GRUPO 4

12 Aspirador / Jateador de ar para limpeza de 
Placa-Mãe

2 355298 238,54 477,08

13 Aspirador de Toner 2 608632 2.556,86 5.113,72

TOTAL GRUPO 4 5.590,80

GRUPO 5

14 Dock Station / Duplicador / Gaveta Disco Rígido 
capacidade mínima 2 SSDs

2 486470 898,90 1.797,80

15 Dock Station / Duplicador / Gaveta Disco Rígido 
capacidade mínima 2 HDs  Para Clonar Hds Sata 

3 444947 380,66 1.141,98

TOTAL GRUPO 5 2.939,78
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VALOR TOTAL MÉDIO DO ITEM 1 E DOS GRUPOS 1, 2, 3, 4 E 5 62.421,58

 12 CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
 12.1 O critério de julgamento a ser adotado será o de Menor Preço por ITEM e por GRUPO de acordo com suas
características, visando aumentar a participação de licitantes.

 13 DO PAGAMENTO
 13.1 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias contados a partir do ateste da(s) Nota(s) Fiscal(is),
conforme Parágrafo Único, Art. 25, do Ato Regulamentar 10/2023;
 13.2 A  Nota  Fiscal/Fatura  de  Serviço  emitida  deverá  conter  apenas  os  itens  fornecidos  ou  serviços
efetivamente executados;
 13.3 Quaisquer pagamentos à CONTRATADA ficam condicionados à prova de regularidade fiscal perante as
Fazendas Federal, Estadual, Municipal, à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
(FGTS)  e  à  comprovação de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,  mediante a
apresentação de certidão negativa;
 13.4 A CONTRATADA deverá enviar junto a Nota Fiscal/Fatura de Serviços todas as certidões mencionadas no
subitem anterior.

 14 ESPECIFICAÇÕES DOS OBJETOS
 14.1 ANEXO I  

 15 DO PRAZO DE VIGÊNCIA
 15.1 O prazo de vigência do CONTRATO será de 12 (doze) meses, a contar de sua assinatura, com eficácia na
publicação do seu extrato na imprensa oficial, na forma do Art. 105, da Lei nº 14.133, de 2021;
 15.2 O encerramento da vigência contratual não prejudica a manutenção das obrigações das partes, no que se
refere aos bens/serviços em garantia, além de estar conciliado com as datas de execução, entrega, observação e
recebimento definitivo do objeto contratual e pagamento, de acordo com os termos já descritos neste TERMO DE
REFERÊNCIA.

 16  AMOSTRA DO PRODUTO
 16.1 De acordo com o art. 17, §3º, da Lei nº 14.133/2021, para fins de análise técnica, será solicitada amostra
dos itens 2, 3, 5, 6 e 7 ao(s) licitante(s) detentor(es) do menor preço e, se necessário, à subsequente, observada à
sequência de classificação;
 16.2 A(s)  amostra(s)  solicitada(s)  deverá(ão)  ser  RECEBIDA(S) em  até  07  (sete) dias  úteis,  contados  da
convocação do licitante em chat do Comprasnet, por parte do Pregoeiro da Procuradoria-Geral de Justiça, das
08:00h às 15:00h, na  Coordenadoria de Modernização e Tecnologia da Informação - CMTI, situada no prédio
sede  da  PGJMA,  2º  andar,  Avenida  Professor  Carlos  Cunha,  3261,  Jaracaty,  São  Luís/MA,  CEP:  65.076-820,
telefone: (98) 3219-1773, sob pena de desclassificação;
 16.3 A amostra deverá estar devidamente lacrada e identificada com o número do Pregão, o CNPJ e a Razão
Social da licitante, o grupo e o item a que se referem, além de dispor na embalagem informações quanto às suas
características, tais como data de fabricação, prazo de validade, quantidade do produto, marca, procedência,
número de referência, código do produto e modelo, sendo que o ônus quanto a essa apresentação será da
licitante;
 16.4 Os  materiais  de  origem  estrangeira  deverão  apresentar  na  embalagem  informações  em  língua
portuguesa, suficientes para análise técnica do produto;
 16.5 Caso  a  amostra  da  empresa  vencedora  não  atenda  ao  solicitado,  serão  chamadas  as  demais  para
apresentarem amostras em ordem de classificação;
 16.6 Será permitido aos licitantes acompanhar a análise das amostras pelo departamento competente;

“ 2024 - O Ministério Público do Maranhão no fomento à resolutividade das demandas sociais” 
Avenida Carlos Cunha s/n - Jaracaty, São Luís / MA CEP: 65.076-906 

Telefone: (98) 3219-1773 e-mail: cmti@mpma.mp.br 
9



ESTADO DO MARANHÃO
MINISTÉRIO PÚBLICO

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
COORDENADORIA DE MODERNIZAÇÃO E TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

 16.7 Os produtos apresentados como amostra poderão ser abertos,  manuseados, desmontados, ficando à
disposição da(s) proponentes(s) no estado em que se encontrarem ao final da avaliação técnica. Portanto, a
amostra não será computada para efeito de quantidade;
 16.8 A amostra poderá ser retirada após o recebimento dos materiais adquiridos. A empresa fornecedora terá
até 30 (trinta) dias após a entrega para realizar a retirada da amostra, decorrido este prazo será incorporada ao
estoque do almoxarifado;
 16.9 O mesmo prazo de retirada 30 (trinta)  dias  será  dado para a  empresa cuja  amostra  não atenda ao
solicitado, sob pena de lhe ser dada outra destinação, a critério da PGJMA.

 17 HABILITAÇÃO
 17.1 Atestado de Capacidade Técnica (Declaração ou Certidão), emitido por pessoa jurídica de direito público ou
privado, declarando ter a empresa licitante fornecido os bens compatíveis e pertinentes com o objeto desta licitação,
contendo nome, RG e telefone do declarante para mais informações.

Equipe de Planejamento da Contratação
Integrante Requisitante Integrante Técnico Integrante Administrativo

Helves Péricles Nogueira e Silva
Matrícula: 1071665

Francisco Teixeira Filho
Matrícula: 1070017

Iracema Sousa Barroso
Matrícula: 1062561

Gestor do Contrato

Nayana Santos Martins Neiva Sobral
Matrícula: 1071386
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ANEXO I
Especificações dos Objetos

ITEM OBJETO / ESPECIFICAÇÃO QTDE

ITEM 1 

01
Caixa de som 2.0 
- Conexão: Usb e P2;
- Alto falante: 2X2;
- Possuir botão liga/desliga no equipamento ou no cabo;
- Potência mínima de 10 W (5W x 2);
- Comprimento do cabo estéreo - de uma caixa para a outra caixa (par) - no mínimo 60 (sessenta) centímetros;
- Reprodução de som estéreo, sem ruídos e distorções;
- Fonte de alimentação: USB, o cabo deve ter no mínimo 100 (cem) centímetros;
- Compatibilidade com Windows 10 e 11;
- Tecnologia plug-and-play.

50

GRUPO 1

02
Alicate Bico
- Material: Aço Cromo Vanádio; 
- Acabamento Superficial: Polido;
- Tipo: Fino, Longo (Reto);
- Tipo Cabo: Isolado;
- Comprimento: 8 Pol;
- Aplicação: Manutenção Equipamentos Eletrônicos

10

03
Alicate Corte
- Material: Aço Cromo Vanádio;
- Tipo Corte: Diagonal;
- Material Cabo: Aço Cromo Vanádio Plastificado;
- Tipo Cabo: Isolado;
- Comprimento: 8 Pol

10

04
Alicate de Crimpagem
- Material: Metal; 
- Material Cabo: Plástico (emborrachado);
- Tipo Corte: Reto
- Conector rj45;
- Categoria 6.

10

05
Alicate Universal
- Material: Aço Cromo Vanádio;
- Material Cabo: Plástico (emborrachado);
- Tipo Cabo: Isolado 1.000 Volts;
- Tipo Corte: Lateral;
- Comprimento: 8 Pol

10

GRUPO 2

06
Filtro de linha de 10A 
- Quantidade Tomadas Saída: 06 Tomadas 2p+T;
- Comprimento Cabo: mínimo 1,20 M;
- Normas Técnicas: Novo Padrão Nbr 14136:2002;
- Tensão Alimentação:110/220 V;
- Seleçao Automática De Voltagem;
- Frequência:60 Hz;
- Componentes: Display Contator Surto;
- Proteção com fusíveis; 
- Corrente máxima: 10 A.

100
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07
Filtro de linha de 20A
- Quantidade Tomadas Saída: 06 Tomadas 2p+T;
- Tensão: Bivolt 110 / 220v;
- Proteção inteligente contra variações de energia;
- Comprimento do cabo: possuir, no mínimo, 1.30m (um metro e trinta centímetros);
- Com filtros eletrônicos; 
- Corrente máxima: 20 A.

50

GRUPO 3

08
CABO DE REDE - CAT6 - Caixa com mínimo de 305 metros
- Material Revestimento: Lszh (Low Smoke Zero Halogen);
- Material Condutor: Cobre Nú;
- Tipo Condutor: Par Trançado Não Blindado;
- Tipo Cabo: Utp 6;
- Padrão Cabeamento: Gigalan;
- Categoria: 6;
- Aplicação: Conexão De Rede.

10

09
Localizador de Cabo de Rede – RJ45
- Componentes: Um Gerador de Tom e Um Amplificador Indutivo;
- Tensão Bateria: 9 V;
- Duração Bateria: 80 H;
- Localizador de Par (Zumbidor);
- Acompanha Fone de Ouvido. 

10

10
Placa de Rede PCI Express
- Padrão PCI EXPRESS, com interface de rede Ethernet;
- Velocidade de Transferência: 10/100/1000 Mbps base-T;
- Suporte Wake-on-LAN;
- Conectores: RJ-45;
- Compatível com os padrões IEEE 802.3, 802.3u, 802.3ab;
- Suporta controle de fluxo Half Duplex e Full Duplex (IEEE 802.3x);
- Compatível com padrões de cabeamento CAT-5/6 UTP;
- Sistemas operacionais compatíveis: Windows® 10/11 ou superior, Linux®, Ms DOS® e Mac OS® 10.4 ou 
superior.

100

11
Testador de Cabo de Rede – RJ45
- Conectores: Rj-45;
- Bateria: 9 V
- Com LEDs que indicam conexões ou falhas; 
- Distância máxima de transmissão: 500 M;
- Frequência de tom: 100 Hz;
- Inclui Pinças: Sim;
- Possibilidade de testar cabeamento instalado e patch cord RJ45, com design ergonômico e portátil.

10

GRUPO 4

12
Aspirador / Jateador de ar para limpeza de Placa-Mãe
- Tensão de alimentação: 220 V;
- Potência mínima 600 WATTS.

2

13
Aspirador de Toner 
- ASPIRADOR DE PÓ ESPECÍFICO PARA TONER;
- 220 VOLTS;
- Acompanha filtro e mangueira;
- Potência mínima de 1000 WATTS.

2

GRUPO 5

14
Dock Station / Duplicador / Gaveta Disco Rígido capacidade mínima 2 SSDs – Usb 3.1 – Para clonar SSDs M2 
NVME
- Que suporte 2 discos rígidos M.2 NVMe lê e grava ao mesmo tempo;

2
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- Interface de saída: USB 3.1 Tipo-C;
- Capacidade de suporte: 2 TB;
- Compatível com Sistema Operacional: Win 98/Me/2000/XP/VISTA/ Seven/ Win 8 /10/11/Mac OS e Linux.

15
Dock Station / Duplicador / Gaveta Disco Rígido capacidade mínima 2 HDs - Para Clonar Hds Sata 
- Tipo: Externa;
- Tipo Porta: Usb 2.0 E 3.0;
- Suporte: para HD SATA 2.5 e 3.5 (de no mínimo 4TB);
- Conexão com PC: Via USB;
- Bivolt 110/220V;
- Compatível com Sistema Operacional: Win 98/Me/2000/XP/VISTA/ Seven/ Win 8 /10/11/Mac OS e Linux.

3
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